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1.HISTÓRICO

As cooparativas que despeitarão maior Interesse na Nova
Era, serão aquelas que além de serem economicamente
aliciantes, oxerçam urna inlluônola social.

Ak.vander F. Laiiihuw

A COOPERATIVA COOLMÉIA teve sua casuar' urn 19/a. quando loi funda
da por um grupo da pessoas Idealistas, praticantes do Naturismo e sIrripe
ticos à EcnIkagia
Sor ihos e esperanças da Cooperação corara itarner ite cci ir a união e mútua
ajuda dos associados fizeram a Coolineia tornar-se urna realidade social e
ecoribmIca com ampla atuaçâo na sociedade.
Somos Ecologistas e Naturistas. o ó através do Cooperativismo e da
AutogeSlãO que são realizadas nossas relações e missa produção ecaari5-
mica
Hoje e Cooperativa é uma realidade que congrega Ires categorias associa-
dos-servidores, assoclados-produtoras e associados-consumidoras. sendo
urna de suas prioridades a Integração desses associados.
Atualmente a COOLMÉIA congrega rnaLs de mil o trezentos associados, e
através do trabalho cooperativo, vem aluando ao sentido de promover.
• A ALIMENTAÇÃO NATURAL
• A AGRICULTURA ECOLÕGICA
• A DEFESA DO MEIO AME3iENTE
• A AUTOGESTÃO E A CO GESTÃ
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2. ECOLOGISMO E NATURISMO

.s Ecologia não é apenas a ciência que estuda as intimas relações de
interdependência dos saras vivos entre si e com o seu meio ambiente natural,
supõe também a compreensão profunda da natureza como suporte da vida
humana. ECOLOGISMO é de um lado a defesa da natureza, e de outro a
busca de uma melhor qualidade da vida humana. e supõe' o uso racionai
dos recursos naturais; a corroia utilização do solo-, a prática de uma agricul-
tura natural, sem aorratóxkos, reciclagem do lixo; a defesa do consumidor
sob o prisma da saúde pública: a subordinação da tecnologia a uma titica
ecológica que privilegie a vida e a natureza, e não o lucro; visão não
nt ropocéra ric.a ; ate.

NATURISMO é viver segundo a natureza no plano pessoal, o que rocla;
conscióncia ecológica,expressa em ações preservacionistas da natureza no
cotidiano (por exemplo: o corpo, a casa, espaços sociais e públicos, etc ).
opção pela autodeterminação e aulosuficiéncla; busca do autodesonvolvi-
monto: regime vegetariano em qualquer de suas variações, ele
A natureza é capaz de nos dar tudo que necessitamos para termos Siácie
e energia
Alimentos naturais e integrais são completos a Capazes de prirMi3Ir e ata
curar moléstias. Para isso ó necessário que saibamos uill Uai OStios
do forma adequada qualitativa e quaraltadvamanti
O Arroz Integral, por exemplo, é UM Cariai de grande ',flori:ui/a ia rr
fica e alimentícia. Reúne num só alimento as primai:abalem de Núnk,el.te
Iruto, constituindo-se, assim, num alimento vtao Além dliaa ›, olaia Ilnk I
polido. possui as fibras necessárias ao bom habck i• •
intastirios Previno a prisão de ventre. nau Pamiluncl
de toxinas, malas d e c o r r e n t e s  dai Melas r uri ara
proporckinando, assim, a purificação du abalema amasiara,
quanta terapêutica de caráter preventivo
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3. COOPERATIVISMO E AUTOGESTÃO

COOPERAR é reunir indivíduos em prol de ablativos comuns, de modo qua
usais tenham o mesmo peso participativo, decisório e de responsabilidade
sobre a organização, a astrutura e os fins da cooperação.
COOPERATIVA é a lnstitucionalização da cooperação, ou seja, supõe a
organização objetiva de pessoas que se autoadministram em vista de fins
comuns. Numa Cooperativa, o trabalho e os benefícios do mesmo são
compartilhados por lodos da modo Igual. as funções indepondem da tftulos
e podem ser múltiplas, em rodízio ou mutirão. O  alvo do trabalho é a
cooperação, e não a competição ou o lucro.

COOPERATIVISMO é o conjunta de ideias que defende a cooperação e as
cooperativas. Os princípios básicos do cooperativismo são: 12) adesão livre;
V) gestão doraocrãtica, 32) taxa limitada de juros ao capital; 49) retomo das
sobras proporcionais às operações; 52) ausência de discriminação religiosa,
racial OU social; 6' cooperação ativa em plano local, nacional e internacional
em vista de urna Integração e; 75) constituição do um fundo de educação e
formação dos associados e do público em geral.

Uma cooperativa é administrada através da AUTOGESTAO. ou seja. nela
todos os ir3divicluos atuam como colaboradores de sl mesmos, no sanado
de que os objetivos coletivos determinam a atuação Individual, que, por sua
vez, é auto-administrada em conjunto.

A AUTOGESTAO leva cada Indivíduo a uma autoeducaçào, exige uma
readucaçâo de valores e perspectivas, leva a uma descoberta pessoal
loticiiana, revelada hos afazeres grupais em per r rianento cooperação colo
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4. FEIRA DOS AGRE AJLTORES
ECOLOGISTAS ASSOCIADOS

,Lt Feira dos Agricultores Ecologistas Associados nasceu em outubro de
198.ú. corno um fruto da Feira Ecológica TUBAMBAÉ (mostra de trabalhos,
produção, relações cooporativistas e venda de produtos ecológicos). Men-
tora desse projeto. a Coolméia e sous associados produtores rurais desejam
viabilizar e divulgar a AGRICULTURA ECOLÓGICA (sem agrotóxico1., pen-
sando na saúde do homem e da natureza Além disso, a Feira deseja criar
uma relação mais próxima entre produtor e consumidor, eliminarxio a figura
do intermediário.
Na Feira, o consumidor tem oportunidade de conhecer novos produtos ria
agricultura gaúcha, bem como encontrar os produtos tradicionais verd ur
lugurries. frutas, laticinlos, pão, mel, etc.
Os associados produtores que expõem na Feira vêm de divrarsos
E siado António Prado, Camaquã, Eldorado do Sul. Feliz, Ipê r '
burgo, Taquara, Viamào, etc.
A Cooperativa Coolméla, em conluia° com os Produtorux
‹:orivide a comunidade em geral a participar da Feira, tarou. ii? r 1,111, II
trocando experiências e informações sobre agricultura, imantar
via, etc A Feira funciona no 29 e 49 sábado de cada mas. no ia ( L I S  8
As 17 horas, na Av. José Bonifácio (rua do Brigue), ria tramo da lu' Sd i t ta
orezinha. Maiores Informações podem SN Oblid410 na Cis▶irrii% i  o fido

atafona (O512) 263614.

5. SERVIÇOS QUE
A COOPERATIVA OFERECE:

A COOLMÉIA possue entreposto. qurtdi ida, larkeheria, confeitaria e refeitório.
No entreposto naturleta oferecemos uma variada gama de produtos, tais
como: arroz Integral, farináceos, grãos, biscoitos, quol¡os, Iogurtes, chimias,
sucos, chás, temperos, erva-mate, sharnpoos, sabonetes, livros. etc
Na quitanda ecolég les você encontrará uma variedade de verduras, raizes,
legumes o frutas, produzidas seira venoso, diretamente de nossos associa-
dos produtores
Na lancharia é possível saborear deficlosoa quitutos como tortas, tolos,
messes, cromes, pastéis, pizzas, sanduíches, esfihas, quines, pão do queijo,
sucos, e outros.

A confeitaria produz apetitosos quitutos que podem ser encomendados
para lerstas, chás. encontros, etc
Do refeitório saem saborosos pratos da culinária naturista,
Além disso, a Cooperativa promovo poriodlamente cursos de culinária.
Afies, doces e outros
Oferecemos, também, o plantão de urna associada nutricionista que asses
sora os consumidores em relação aos produtos oferecidos.
Quando você vior à Cooperativa será atendido por associados e estará
consumindo alimentos, em sua grande maioria produzidos por associados
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6.ESTATUTO

CAPÍTULO 1
DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO,

ÁREA E ANO SOCIAL
Art.1 -  A Cooperativa Coolmeia Ltda -  de Servidores, Consumidores e
Produtores. sucessora da Cooperativa dos Membros da Fundação Dr.Sorge
Raynaucl de La Ferriàre Ltda., rege-se polo presente estatuto e pelas dispo-
sições da legislação em vigor, tendo:

1 sede, Fofo e administração na cidade de Porto Alegre, estado do Rio
Grande do Sul,
11 á r e a  de alocução, para efeito de admissão de associados, circuns•
crita ao farritórJo 'Pack-mai,
rir- pealo de duração indWoirridnacfo e o ano social coinckiindo COM o
ano civil

CAPÍTULO 2
DO OBJETO SOCIAL

Aft 2- • A Cooperativa tem por oblaevos a dé..ti,!,a, tihio.ruação e aplicação
das princiPlos cooperativislas, ecologistas e rozotimi'srus, ViSii,ido a defesa e
o bom-estar económico de seus associados, comunidade em geral e da
natureza C01110 Uni todo

§1a- A Cooperativa, para a realização de sous obiotivos, proporcionara
condições de produção, educação o vivénclas, divulgando as necessi-
dades e vantagens de uma mecho r qualidade de vida a seus associados
e à comunidade em geral;
§22- A  Cooperativa observará o seguinte programa do ação em suas
atividados:

10

I - praticar o ato cooperativo;
li -  propiciar aos sons associados produtos Integrais o naturais em seus
entrepostos;
III- suprir de outros géneros em geral os associados, à excassão de
cigarros e assemelhados e bebidas alcoólicas e outros 'tons incornpatí.
velo com os objetivos da Cooperativa:,
IV- - propiciar condições de gararala e controle do qualidade dos produ-
tos fomeekloe, a preço Justo e facilidades de abastecimento aos seus
associados;
V. • Instalar, na medida das possibilidades, granjas ou sitias, destinados
à cultura de produtos alimentícios, escolas, moradias comunitárias de
ir iteresse da Cooperativa, preferencialmente em tornaras próprio;
VI -  utilizar todos os molas de comunicação, como edição de revistas.
livros, vídeos e outros que sirvam para educar e divulgar as práticas dos
princípios cooperativistas, ecologistas e naturistas,
VII -- manter em sua sede social, um rofoitório e, dentro das necessida-
das, outros refeitórios em outros pontos da cidade;
VIII - proporcionar a prestação de serviços coletivas, visando o bem-es-
tar camunt dos associadas, tais como lavanderia, creche, transporte,
lazer, biblioteca, arquivos e outros;
IX- estabelecer prioridade para o associado em todas as prestações de
serviços e abastecimento de produtos na Cooperativa;

promover o propiciar ara:Idades de trabalho coletivo em varias
situações da vida cooperativada;
XI -- fundamentar a dar ênfase à educação cooperativista. ecologista e
naturista, atravás do atitudes no coikliano, reuna es. palestras, cursos e
eventos que proporcionem a rooducação humana;
XII -  participar de campanhas da expansão do cooperativismo, ocolo
gismo e riaturismo. em convênio ou união com ontidades afins;
XIII -  fomentar a integração entre cooperativas;
XIV- promover as pesquisa ciontilica em geral e especificar»onte sobre
produção, fabricação, distribuição, armazenamento, consumo e qualkla
de dos alimentos, mantendo relações o convênios com órgãos e institui-
ções afins;
XV. -  promover a participar de atividades poleicas com os mOvIMOr1108
sociais afins para fortalecer o ideário comum, sendo vedada a participa
ção em atividades político partidárias;
XVI-- É vedado abater. abastecer e fornecer carne de animais de qual
quer espécie;
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CAPÍTULO 3
DOS ASSOCIADOS

Art.3- O ingresso na Cooperativa á livre a todas as pessoas que desejarem
utilizar seus serviços, desde que aceirem os propósitos sociais a preon-
cham as condições estabelecidas neste estatuto, ressalvada  quando da
impossibilidade tknica de prestação de sous serviços.

S Tv- O associado poderá sor servidor, produtor ou consumidor da
Cooperativa. Estas categorias autogestionárias são regidas por regl-
mentos Internos;
§2.9. • As pessoas Jurídicas nál) tèrn direito a voto, de serem votadas ou
a sobras;
§312-- Ressalva-se o ingresso na Coopwativii às disposições do artisgo
égo deste Capito/o,'

Art,4 -  O número do associados é Ilimitado. não podendo, entretainto,ser
Inferior ao minirno legal de (20) possuas lisicas:

fo- Para ser admitido, o candidato preencherá proposta fornecida
peia Cooperativa, participando do processo de admissão regulamenta
do pelos Conselhos Administrativo e Educativo;

-  Verificadas as declarações constantes na proposta e caso aceita
pelo Conselho Administrativo, o candidato e o Coordenador Gerai da
Cooperativa assinarão o termo de inscrição no livro da matrícula.

Art.5 -  Cumprido o que dispõe o artigo anterior, o associado adquira todos
os direitos e assume as obrigações docorrentas de lei, deste Estatuto o das
deliberações tomadas pela Cooperativa.

§único- Para a comprovação da qualidade de associado da Coopera-
tiva, o  mesmo receberá um cartão de Identificação assinado poio
respectivo associado e peto Coordenador Geral.

Ari 6 -  O associado tem direito a:
I -  participar de todas as ativIda,des que constituam objeto da Coopera.
tive, operando em Iodos os setores;
II -  votar e ser votado para os cargos sociais, observadas as restrições
de ordem estatutária e legal;
111-• solicitar et,clarecirneracis sobre atividades da Cooperatam, podendo
ainda, dentro do mês que antecede à Assembléia Geral Ordinária con-
sultar, na sede social, o balanço geral, livros contábeis e documentos
que acompanharn;
IV •- propor o coordenar atividades educativas sobre cooperativismo,
neologismo a naturismo,

1'

Ar1,7- O associado se obriga a:
1-- subscrever e iniegralizar cotas-parte de capital, nos temos deste
Estatuto;
H -- prestar à Cooperativa os esclarocimeolos que lhe forem solicitados
sobre suas necessidades de abastecimento e serviços;
III- cumprir disposições da lei, do Estatuto, deliberaçõos tomadas pela
Assembléia Geral e polo Conselho Administrativo:
IV-  zelar polo património moral e material da Cooperativa:
V -  pagar sua parte nas perdas apuradas em balanço, conforme estabe-
lecido no Capitulo 10;
VI -  contribuir com urna taxa fixada anualmente pela Assembléia Geral
Ordinária para o Fundo do Assistência Técnica, Educacional o Social.

Art. B. • O associado responde subsidiariamente pelas obrigações contraí-
das pela Cooperativa perante terceiros, até o valor limitadas cotas-parte de
capital que subscreveu, perdurando essa responsabilidade até quando
forem aprovadas pala Assembléia as contas do exercício em que se deu a
retirada.

aUnico - A responsabilidade do associado somente poderá ser invocada
depois de judicialmeole exigida da Cooperativa.

Art 9 -  As obrigações do associado falecido, contraídas com a Cooperativa,
e as oriundas de sua responsabilidade como associado, em face de tercei-
ros.passam aos herdeiros, proscrevendo, porém, após urn ano do dia da
abertura da sucessão.
Art.10-- O associado não tom vínculo ampregat ¡cio com a Cooperativa
Art_11 -  Além dos motivos de direito, o Conselho Administrativo é obrigado
a eliminar. assegurado o direito de defesa, o associado que:

1- venha a exercer qualquer atividade considerada prejudicial à Coope-
rativa ou que colida com seus objetivos;
11- deixe reiteradamente de cumprir disposições da lei, do Estatuto, da
Assembléia Geral, ou as que sejam legalmente tornadas polo Conselho
Administrativo;
111- deixe de operar com a Cooperativa por um período superior a seis
meses, sem autorização do Conselho Administrativo.

Art.12-- A eliminação decidida polo Conselho Administrativo só ocorrerá
após acompanhamento pelo Conselho Educativo, a  os motivos que e
determinaram deverão constar do tramo lavrado no livro de matricula e
assinado pelo Coordenador Geral.
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51Q - Cópia autêntica do termo de eliminação corá remetida fio associa-
do dentro de 30 (trinta) dias;
529- O associado eliminado poderá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias
da data do racebirnento da notificação, Interpor recurso, que terá eleito
suspensivo até a primeira Assernblela Gerai.

Ar1,13 •- A exclusão do associado será folia:
I - por dissolução da pessoa jurídica,
ll -  por morte da pessoa tísica;
III - . por incapacidade civil não suprida:
IV- por deixar de atender aos requisitos eslatutários do ingresso ou
peonanêocist na Cooperativa.

CAPITULO 4
DO CAPITAL SOCIAL

Art.14- O capital da Cooperativa é ilimitado quanto ao máximo, variável
conforme o número de cotas-parte subscritas. não podendo ser inferior a
100 (cem) MVRs (maior valor do referência) nacional ou o que lhe substituir;

51Q. - O capital é divici ido em cotas. parte no valor de 3% (três por cento)
da MVR (maior valor de referência) nacional ou o que lhe substituir, cada
urna_
529- - As cotas-parte, depois de lotegralizadas,poderào ser transferidas
entre associados, sendo averbadas no livro de matrícula mediante termo
que conterá as assinaturas do cedente, do cessionario e do Coordenador
Geral.

Arl,15-- Cada associado subscreverá no miarmo 103 cotas-parto de capital
e, no máximo 113 (ITT1 terço) do capital subscrito.
Art 16- O associado podo intograiizar es suas cotas partos de urna só vez
à vista, ou em prestações mensais, independentemente do chamada, por
trabalho ou doaçâo de material, de vaioros idênticos à cotas pane, à crSé do
de avaliação do Conselho Acirninistratho.
An.17- A retirada da cota pano e das sobras em qualquer caso -  por
da mkssão. eliminação ou exclusão será  leita após aprovação do balanço
do ano em que o associado deixou de fazer parto da Cooperativa, conforme
disposiçõos da Assembléia Gorai

Súnico— Ocorrendo domissões, eilminações ou exclusões de associa-
dos, em número tal que a devolução da cota parte possa afetar a
estabilidade econômic.a-financeira da Cooperativa, poderá aleituá-la em
prazo idéntico ao de sua realização.
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CAPÍTULO 5
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Ari. 18- A Assembléia Geral dos Associados d o órgão supremo da Coo-
pwatiya, dentro dos limites legais estatutários, tendo poderes para decidir
os negócios relativos ao objeto da sociedade e  tomar as resoluções
convenientes ao dosonvoMmonto a dolosa desta, e  suas deliberações
vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes_

512 A s  Assembléias Gerais serão convocadas com antacedência miai-
ma de 10 (dez) dias, em primeira convocação. mediante editais afixados
em locais apropriados das dependências mais frequentadas pelos asso-
ciados. publicação em jornal o comunicação aos associados por inter-
médio de circulares; não havendo, no horário estabelecido, "quorum" de
instalação, as assembléias poderão ser realizadas ern segunda ou ter-
ceira convocação, desde que assim conste do respectivo edital, quando
então será observado o intervalo mínimo do uma (I)  hora entre a
realização de uma o outra convocação;
52Q- • A convocação será feita pelo 12 Coorderiador.GeraLou por qual.
quer dos outros Conselheiros da administração, pelo Conselho Fiscal,
ou ainda, após soliettaçãornão atendida no prazo de 30 (trinta) cliasasor
1/5 (um *.drito) dos associados em pleno gozo dos seus direitos:
539- - As deliberações nas Assernbiéias Gerais serão tomadas por maio-
ria do votos dos associados presentes com direito a voto;
5.49 N a s  eleições para cango saciai' e nas dadsbas sobra recursos
ou exclusões, a votação será »rapta por escrutínio;
552- Para terem ingresso nas Assembléias Gerais, os associados deve-
rão apresentar os seus cartões de idantIlicaçao •  assinar o livro de
presença;
562.-- Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos polo lg
Coordenador-Geral da Cooperativa, salvo as que não Porem por ele
convocadas, cuja presidência caberá ao associado escolhido na oca-
sião;
57r- Da Assembléia Geral lavrar se-á ata, que será assinada pala mesa
diretora dos trabalhos e por uma comissão de associados indicada pelo
plenário, logo após o encerramento da Assembléia.

Art.19 -- É da competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraor-
dinárias, a destituição dos mombros dos órgãos de administração ou fisca-
lização.

§úniC0 • Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da
administração ou fiscalização da entidade, poderá a Assembléia designar
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adminstradores e consotheiros provisórios. até a posse dos novos, cuja
eleição se efetuará no prazo máximo de trinta (30) dias.

Art.20 -- Nas Assembléias Gerais, o"quorurn" de instalação sofá o seguinte:
I— 213 (dois terços) do número dos associados, ern prInsoira convoca-
ção;

— metade mais um dos associados, em segunda convocação:
Ill — mlnimo do dez (10) associados na terceira convocação.

Art21 — Nas Assembléias Gerais, cada associado terá o direito a apenas
um voto, qualquer que seja o nt;enoro de suas cotas-partes
Art.22— A Assembléia Geral Ordinária, que se reunirá anualmente nos ¡rês
(3) primeiros meses após o término do exercido social, doliberará sobro os
seguintes assuntos, que deverão constar da ordem do dia:

I — prestação de contas dos órgãoe de administração, acompanhada do
parecer do Conselho Fiscal, oompreendendo

a) relatório da postão:
b) balanço,
c) demonstrativo das sobras apuradas gu das perdas decorrentes da
insuficiência das contribuições para a cobertura das desposas da
Cooperativa o os pareceres dos Conselhos Fiscal e Educativo,

II • destkoçáo das sobras apuradas ou rateio das perdas decorrentes
da insuficiência das contribuições para a cobertura das despesas da
Cooperativa, deduzindo-se, no primeiro caso, as parcelas para os fundos
obrigatórios;

eleição dos componentes dos Conselhos Administrativo, Fiscal e
Éducativo e de outros, quando for O caso;
IV— quaisquer assuntos de interesse social, excluídos os enurneradoe
no art.24.
eis— Os membros dos órgãos de administração e fiscalização não
poderão participar da votação das matérias referidas no itorn I deste
artigo, não ficando, entretanto, privados de participar dos debates o
esclarecimentos solicitados na oportunidade;
522— A aprovação do relatório, balanços e contas dos órgãos de admi-
nistração, desonera seus componentes da responsabilidado, ressalva-
dos os casos do erro, dolo, fraude ou simulação, bom como a kdração
da lei;
539— Nenhum dos cargas do Conselho Administrativo, Fiscal e Educa•
uivo laz juz a remuneração de qualquer espécie.

1t)

Art.23-- A Assembléia Gerai Extraordinária reaPiar-se-á sempre que neves•
sário, e poderá deliberar sobre quarquer assunto do interesse da Coopera-
tiva, desde que mencionado no edital de convocação.
Art 24— É da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinaria
doliberar sobre os seguintes assuntos:

I— reforma dos estatutos.
II — fusão, Incorporação ou dosmembramento;
III mudança de objeto da Cooperativa;
IV • dissolução voluntária da Cooperativa e nomeação de liquidantes:
V— contas do liquidanto
5único •••• São necessários os votos de 43 (dois terços) dos associados
presentes para tornar válidas as deliberações de que trata este artigo.

CAPÍTULO 6
DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

Ari 25 -- A Cooperativa será administrada por um Conselho Adminiskathoo
composto do dez (10) membros, todos associados, com as funções de 19
Coordenador Geral, 29 Coordenador Geral, 12 Coordenador da Tesouraria.
'? Coordenador da Tesouraria, Coordenador Administrativo, Coordenador

da Secretaria Gerai, Coordenador da Secretaria Cultural, e três (3) conse-
lheiros representando, cada um, as três categorias de associados — servi-
dores, consumidores e produtores, eleitos para um mandato de três (3) anos.
sondo obrigatória a renovação do quatro (4) pessoas, assegurada a repre-
sentação destas categorias.
Art.26 — Compete ao ConsellioAdmioistrativo, como norma geral, respeitar
e desenvolver na Cooperativa atos o atitudes do ideário contido no art.29
deste Estatuto.
Art.27 • O Conselho Administrativo rege-sa pelas seguintes normas

a) reúne-se urna voz por mês e extraordinariamente sempre que nacos
sário por convocação do Coordenador Geral, pela sua maioria sim-
ples, ou, ainda, por solicitação do Conselho Fiscal ou dos outros
Conselhos da Cooperativa;
b) delibera validamente com a presença da maioria do seus membrus
proibida a representação, sendo as decisões tornadas por maioria sim
pies dos seus membros presentes;
c) as deliberações serão consignadas em atas circunscritas. lavradas em
livro próprio, lidas, aprovadas e assinadas pelos presentes
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Art.28- Na vacância de uni ou mala cargos do Conselho Administrativo,
deverá sor convocada polo 19 Coordenador Geral, polo membro rosnarias-
conto, ou pelo Conselho Fiscal, conforme o caso, uma Assembléia Geral
para o preenoisirnento da(s) vaga(s) ou eleição de novo Conselho.

ele- Os substitutos apenas completarão os mandatos para os quais
foram eleitos em aubstituição;
122-- O prazo limite para a convocação de Assembléia Gorai para a
eleição do(s) cargos} vau(*) não deverá ultrapas-sar e sessenta (60)
dias caso não haja "quorum" para decisão conforme inciso b) do artigo
27.

Art.29 -  Nas laltaa ou inipedimantos, o Coordenador Garai é substituído
pelo Coordenador da Tesouraria, o Coordenador da Tesouraria por um dos
Coordenadores de Secretarias, e este por um dos outros Conselheiros,
observada a antiguidade da associação na Cooperativa.

§único- Perderá o cargo, aulorriallcarnentst, o membro do Conselho
Administrativo que, sem justificativa, faltar a trila reuniões ordinárias
consecutivas ou sois durante o ano.

Art -  São atribuições cio Conselho Administrativo, dentro dos limites da
lol o deste Estatuto. atendidas as decisões e recomendações de Assembléia
Geral, planejar otraçar normas para as operações a serviços da Cooperativa
avaliando e controlando seus resultados.

11°- No desempenho de suas funções, compota-lhe, entre outras coi-
sas, as seguintes atribuições.

•I -  Organizar e axocutar um programa administrativo;
II -  Estabelecia( o drsulaar a3 normas do funcionamento da Coopera-
tiva;
111- Estimular e coordenar a formação de núcleos o setores de
atividades dentro da Cooperativa;
IV-- Fortalecer e multiplicar operações com outras Cooperativas;
V -  Indicar roprosoi plantes ou (apresentar a Cooperativa nos órgãos
e °ventos sócio-culturais de que participe a Cooperativa;
VI -  Deliberar sobre admissão, eikriinação e exclusão do associados;
VII- Deliberar sobre a convor.ação da Assixsibléla Geral;
Vill- Estabelecer qualidades, lixar quantidades, valores. prazos
taxas da serviços e domais condições necessárias à atividade empre-
sarial o associalivista da Cooperativa;
IX- Aprovar o(s) regimento(s) e regulamento(s) das atividades exis-
tentes na Cooperativa;
X -  Zelar e lazer cumprir os princípios cooperativistas, ecologistas
naturistas;
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XI -  Traçar a politica econômica e financeira da Cooperativa;
XII -  Avaliar e providenciar o montante de recursos financeiros e dos
meios necessários para o atendimento e execução de seu programa
administrativo;
XIII -  Avaliar a consenlóricia e lixar o limite de fiança ou seguro de
fidolldada para os associados que manipulem com dinheiro ou valo-
ras;
XIV- Estimar previamente a rentabilidade das operações e serviços
e sua viabilidade;
XV- Fixar as despesas de administração, ern orçamento anual,
sujeito à aprovação da Assembléia Garai Ordinária, Indicando as
tontas de recurso para sua cobertura;
XVI -  Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis com a autorização
previa da Assembléia Geral;
XVII -- Contrair obrigações, transigir, adquirir bens móveis, constituir
mandatários, enfim, praticar todos os atos de gestão da Cooperativa.

*22 - O  Conselho Administrativo solicitará, sempre que julgar convenien-
te, ao representante da categoria da associados para esclarecimentos
sobre assuntos a decidir, podendo autorizá-lo a apresentar projetos
sobre questões especificas do sua categoria.
§32- As decisões ostabelecklas peio Conselho Administrativo referentes
às categorias de associados serão enviadas em Sauna do sugostão para
o Regimento Interno de cada Categoria.

- O  Conselheiro ou associado que, em qualquer operaç-âo. tenha
Interesse oposto ao da Cooperativa, não pode participar das delibera.
çõos referentes a essa oporaçào, cumprindo-lhe acusar o seu impedi-
mento.
§54— Os componentes do ConselhoAdministrattso o do Conselho Fiscal,
bem como os liquidantes. equiparam-se aos administradores das socio
dados anônimas, para efeito de responsabilidade criminal.
§62. Som prejuizo da ação quis couber ao associado, a Cooperativa, por
seus Conselheiros ou represesaada poio associado escolhido em Assem-
bléia Geral, lerá direito de aço contra os administradores, para promo-
ver sua responsabilidade
§79-- Aos Conselheiros é vedado praticar atos de liberalidade às custas
da Cooperativa.

Art.31- A  Coordenação Geral cabe. entre outras, as seguintes atribuições
supervisionar as atividades da Cooperativa, através do contato per

mananto corri os demais Conselheiros e associados em gafai;
II -  verificar freceiontonsento o saldo em caixa;
III - assinar, juntamos-ao com o Coordenador da Tesouraria, contratos o
demais docurnentOS constitutivos de obrigações;
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IV-- assinar cheques bancários, juniarnonte com o Coordenador da
Tesouraria;
V— convocar e presidir as rouoiões do Conselho Administrativo, bom
como as Assembiélas Gorais dos associados;
VI— apresentar à Assamblela Gorai o relatório do ano social, balanço,
contas e parecer do Consotho Fiscal, bem como os planos de trabalho
formulados peio Concelho Administrativo;
VII— representar a Cooperativa em juizo ou fora dele,

Art32 — A Coordenação da Tesouraria cabo, esitre outras. as soguiraes
atribuições:

I — supervisionara parlo contábil da Cooperativa e respoosabii Izar-se por
valores, títulos, documentos e arquivos contábeis;
II— providenciar o depósito dos saldos disponíveis, em estabelecimentos
de créditos Idôneos;
III -- providenciar pagamentos e recebimentos. responsabllizando•se
pelo numerário em caixa;
IV — ciontificar o Conselho Administrativo do suas atividades e sugorir as
provktónclas que julgar convenlontes;
V-- redigir a correspondéncia comercial,para assinatura conjunta com
a Coordenação Geral;
V1-.• providoriciar os respectivos lançamentos no livro de matricula,
eutonticando-os;
Vil -• acatar o executar todas as disposições regulamentares relaciona-
das com a Tesouraria,

Art.33 • A  Coordenação cia Secretaria Geral cabo, entre outras, as soguln-
les aIribuições:

a) secrotarlar e lavrar as atas das reuniões do Conselho Administrativo e
das Assembléias Gerais em que não estola legalmente kripedido;
b) responsabilizar-se pelos livros de atas, documentos pertinentes e
respectivo arquivo;
c) cuidar da organização de ckcularos e 'Informativos aos associados,
d) rodlgir a correspondência em geral, para assinatura conjunta com a
Coordenação Gorai.

Art 34 - O  Conselho Admktistrativo poderá criar grupos do trabalho, perma-
ne(1105 ou transitórios, lixando-lhes a forma de representação, normas de
funcionamento e atividades para estudar, planejar, coordenar o acompanhar
a solução do problemas específico*.

flg -  O Conselho Administrativo lerá suas dociaões de gestão da Coo-
perativa executadas através do seu Coordenador Administrativo, em
conjunto com os associadosaorvIdorea efetivos~ organizados em acto.
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res do atividades.
§22— Os integrantes do Conselho Administrativo e os associados-servi-
dores não são pessoalmente responsáveis pelos compromissos que
assumirem em nome da Cooperativa. mas responderão solidariarnonle
pelos prejuízos resultantes dos seus atos, se procederem com cuspa ou
dolo. Não eximirá, contudo, e Cooperativa, sor destes atos houver pro-
veito ou os tivor ratificado.

CAPÍTULO 7
DO CONSELHO FISCAL

artas. - O Conselho Fiscal é consütuklo por trAs (3) membros oforivos o
três (3) suplentes, qualquer destes para substituir qualquer daqueles, todos
associados, eleitos pela Assembléia Geral por mandato de um ano, sendo
permitida apenas a reeleição de 1/3 (um torço) dos seus componentes.

§12— Não podem fazer parto do Conselho Fiscal, além dos Inialegtveis
mencionados no parágrafo primeiro do artigo 25. os parentes dos Con-
selheiros até o segundo grau, em linha reta ou colateral, bom como os
parentes entre si até esse grau
*22— O associado não pode exercer cumulativamente cargos nos ór-
gãos de administração e de fiscalização.

Ad.36 -- O Conselho Fiscal reuno-se ordinariamente urna voz por mês, e
extraordinariamente sempre que necessário, com a participação de irão dos
seus membros

§1Q— Em sua pr 'moira reunião, escolherá entro os seus membros efetivos
um coordenador, Incumbido de convocar as reuniões o dirigir os traba-
lhos, bern como um secrotário para redigir as respoctivas atas das
reuniões.
§20— As reuniões poderão ser convocadas, ainda, por quaiquor dos seus
membros, por solicitação do Conselho Administrativo ou da Assembléia
Geral.
§3°— Na ausência do coordenador, os trabalhos serão dirigidos por
substituto escolhido na ocasião.
442-- As deliberações serão tomadas por maioria simples de votos,
proibida a representação, o constarão de ata lavrada em livro próprio.
lida, aprovada e assinada, pelos troa conselheiros fiscais presentes.

Art.37— Ocorrendo trás ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho
Administrativo convocará a Assembléia Geral para seu preonchimento
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M.38-  Compete ao Conselho Fiscal exercer assídua fiscaillzação sobre as
operações, atividades e serviços da Cooperativa, cabendo-lhe, entre outras.
es seguiraos atribuições:

I -  conferir meosalrrbento o saldo do numerário existente em caixa,
verificando também se o mesuro oslá dentro dos limites estabelecidos
pelo Consoai° AdministratKo:
II -  verificar se os extratos de contas bancárias corifororn com a escritu-
ração da Cooperativa;
III -  examinar se os montantes das despesas e investirneilÉCIS realizados
estio em conlormkiade com os pianos o decisões do Conselho Admi-
nistrativo;
IV -  verificar se as operações roakizadas e os serviços prestados corres-
pondem, ern volume, qualidade •  valor às previsões feitas e às conve-
niências económico-financeiras da Cooperativa:
V-- comprovar Se o Conselho Administrativo vem so reunindo regular.
monte o se existem cargos vagos na sua composição;
VI— averiguar se existam reclamações dos associados quanto aos
serviços prastados, Inclusive nas relações da Cooperativa com as cate-
gorias de associados;
VII -  comprovar se o recebimento dos créditos afoito com f egularldade
e se os compromissos são atendidos com pontualidade;
VIII- verificar se existem exigências ou deveres a cumprir junto às
autoridades fiscais, sindicais. trabalhistas, prevIdenclarias ou administra-
tivas, bem assim quanto nos órgãos normativos do cooperativismo;
IX-- estudar as balancetes e oulros demonstrativos mensais, o balanço
e o relatório anual do Conselho Administrativo, emitindo parecer sobre
estes, para decisão da Assembléia Geral;
X -  Informar ao Conselho Administrathap sobro as conclusões dos seus
trabalhos, denunciando a este, à Assembléia Geral ou autoridade corre
potente, as irrogularidades constatadas e convocar a Assembléia Geral
se ocorreram motivos graves o urgentes;
XI - - averiguar se está sondo concretizada a autogestão na Cooperativa;
Xii -  verti' , r  se estão ocorrendo Encontros do Associados;
XIII- verificar se os objetivos da Cooperativa estão sendo reali2ados.

CAPÍTULO 8
• DO CONSELHO EDUCATIVO

Art 39 -- O Conselho Edocatrvo, integrado por três (3) membros eletivos é
urn (1)supienre, será eleito em Assembléia Geral Ordinária, a cada ano, com
g renovação obrigatória de um torço, cabendolhe, além das atribuições já
constantes desta Estatuto, ainda.

1

a) planejar as atividades educelivas da Cooperativa;
b) promover cursos e treinamento de conteúdo cooperativista;
c) reunir-se ao monos mensalmente;
d) participar de atividades de cunho educativo dos Movimentos Coope-
rativisla, EcolLigisla e Naturista,
e) promover e divulgar ao objetivos da Cooperativa Junto ao quadro social
e à Comunidade;
f) coordenar o processo do admiz.são do novos associados,
g) promover a roficodlo teórica e a prática da autogestão dos Conselhos
e categorias de associados da Cooperativa;
h) lomentar a acompanhar a organização dos associados em núcleos
os trabalhos do Conselho do Representantes;

-  O Conselho Educativo lerá um Coordenador, a ourar cabo repre-
sentá-lo, além de um Secretário;
§ 2 -  Ao Conselho AdrnInZtrativo cabe acompanhar, conjuotamerue
com o Conselho Educativo, os trabalhos da Secretaria Cultural;
437- Ao Conselho Educativo cabe administrar, no mínimo, Om torço
(113) dos recursos do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e
Social • FATES, prestando contas dos gastos ao Conselho Administrati-
vo;
§42- O 9ogimento Interno do Conselho Educativo traçará as demais
atribuições e seu funcionamento.

CAPÍTULO 9
DO CONSELHO DE REPRESENTANTES

Art.40 - O Conselho de Representantes será Integrado por associados que
representem seus Núcleos caraCledzacios por proxi'mkiade geooráfica de
habiraçáo efou categoria profissional, tendo corno objetivo proporcionar a
melhor participação e Integração do associado rio pr(),ieto e ris gestão da
Cooperativa.

412- O Conselho Cio Fiopresentarbtes desenvolverá as seguintes ativida-
dos:

I -  lavara às outras instáncias da Cooperativa suas reivindicações e
propostas;
II-- organizará atividades educativas, profissionais e sociais junto ao
Conselho Administrativo, através da Secretaria Cultural;
til -  elaborará seu Regimento Interno.

§2.?-• Os Núcleos. para cumprirem os objetivos do Conselho de Repre-
sentantes.

23



X



I -  reunir-se ao au menos urna vez ao mês,
II -  elegerão um representante para o Conselho, anualmorke,
III- elaborarão seu Regimento Interno; e
IV contilbutrá0 para o aprimoramento dos objetivos e fkinçõies do
Conselho

CAPiTULO 10
DO BALANÇO, SOBRAS,

PERDAS E FUNDOS

Art.41 O  b&artço gora 0, incluiodo o confronto de recen'..is a desposas,
seoã ?élkfil, irado no dia 31 de dezembro de cada ano
Ari 42 A s  desposas da Coupordtiva serão cobertas pelos associados, em
Punção de sua participação nos serviços prestados por ela
Ar1.43 - - Das sobras verificadas eri cada si'tor de atividade, serão drxIu7tdes
as seguintes taxas.

1 2 0 %  (vinte por cento) para o Fundo de Reserva;
II -- 20% (vinte por conto) [mia o Fundo do Assistência Técnica. Educa
cionel e Social;
III -- 40% {quarenta por cento) para o Fundo Desenvulvinierito;
IV- 20% (vinte por cento) para distribuição entre os cooperados. pro-
porcionalmente ás suas operações com a Cooperativa. caraclerLrand0
o Retomo.

Art.44 • Os prejuízos verificados no decorrer do exercício serão cobertos
com recursos provenientes do Fundo de Reserva e, se Insuficiente este,
mediante rateio entre os eissoCiados, na rajão direta dos serviços usufruídos.
de corilorrnidade com o artigo 42,
Art.45 • - O Fundo do Reserva é destinado a cobrir perdas ou atender ao
deserivotvImenlo das atividades sociais
Art,46 O  Fundo da Assistência Técnica, Educacional e Social FATES • e
destinado ao desenvoiviinento educacional, técnico e social dos coopera-
dos.
Ari 47 O  Fundo de Desenvolvimento á destinado a cobrir quaisquer
despesas de aquisição de rriaquinarto, Instalações e outros. pcdondo ser
aplicado em todas as Iniciativas que visam o desenvolvimento social ou
econômico da Cooperativa, recebendo auxIlios e donativos quando não
espedlicados

Art.46- Em caso de dissolução ou liquidação. o saldo remanescente dos
Fundos de Reserva, de Assistência Técnica. Educacional e Social e de
Desenvolvimento, reverterão em favor da entidade maior do cooperativismo
no País.
Ar1.49- l'Jérn dos Fundos previstos, a Assembléia poderá criar outros.
Inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, fixando o
modo de formação, aplicação e liquidação

CAPITULO 11
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art 50 O s  casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo ConSelno
Administrativo, sujeitos á hornclogação da Assembiála Geral.

(FIM)
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8.ORGANOGRAMAS

I I .
TESOURARIA ADMINISTRAÇÃO SECRETARIAS REPRESENTANTES

DE CATEGORIAS

i •  TESOUREIRO COORDENADOR SECRETARIA ASSOCIADO
ADMINIS IRA I iva GERAL CONSUMIDOR

Z. TESOUREIRO SECRETARIA ASSOCIADO
CULTURAL PRODUTOR

ASSOCIADO
SERVIDOR

7.CONSELHOS

Conselho Administrativo - Gestão 90193 1  1  AsstuBdiAGiam

19 Coordenador Geral: Jacques Saldanha --A,&207
29 Coordenador Getai: Geraldo Reis -A_&I219
Coordenador Administrativo: Lho Sanchez -A.&1243
1Ç Tesoureiro. Carlos Lemos • A.n%
22 'Tesoureiro: José Tachenco A..n2899
Secretário Geral: Nelson Dieli --A.&521
Secretário Cultural. Boniamin Heimberg F9 -A.n210$68
Representante dos Associados Produtores:
Luiz Fernando Wollf --A.rf21309
Representante dos Associados Servidores:
Barbam Benz -A.:1265
Representante dos Associados Consumidores
Roberto Rivero -A.nç'024

Conselho Fiscal - Gestão 91192

titulares-
Aida Ferras --A.n254
pede Ferlauto -A ric18 (secretario)
Nelson Ricci Pinheiro --A_&1024 (Coordenador)

uplontes-
Adelino Maccanni • A.n1183
Júlio Tomazzoli - A.n9018
Rómulo Girai! -A.nm1100

Conselho Educativo - Gestão 91/92

Titulares
Antônio Renato Honriquos A. n92
Çailos Fernando Costa Aof-1137
Glacl Campos Alvos - 1
Suplente-
lauta Germano A.n5478
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CONSELHO FISCAL

CONSELHO ADMINISTRATIVO
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COOPERATIVA
ECOLÓGICA
COOLMÉIA

Nossos horários são:

ENTREPOSTO, LANCHERIA e QUITANDA:
2! a  IV' das 9 às 20h

REFEITÓRIO (almoço):
2! à  sábado das 11:30 às 13:30h

ASSESSORIA NUTRICIONAL
311de tarde e 4f das 9 às 12h

HORTIFRUTIGRANGEIROS:
29, W, 4! e  6f pela manhã

ENCOMENDAS PARA CONFEITARIA:
direto na lancharia ou por telefone.
Nosso .adereço:
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